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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Esta edição que você começa a ler agora se provou um 
enorme desafio. Por um lado, temos a esperança de um 
Brasil melhor com a perspectiva de que uma parte do 
peso morto que o povo carrega em suas costas pode 


estar para ser retirada de seus ombros. 


Por outro, vão se assomando densas nuvens escuras, Os 
ventos que sopram da América do Norte vêm nos 
trazendo notícias terríveis; não é exagero pensar que 
estamos vendo bem na nossa frente um caminho sendo 


aberto para uma futura legalização da pedofilia. 


Quando há mais de uma década o professor Olavo de 
Carvalho alertava em seu programa semanal True 
Outspeak que um dos objetivos da esquerda mundial era 
a normalização da pedofilia, muitos viraram de lado com 
risadinhas cínicas como se estivessem ouvindo uma 


insensatez. 


Agora que podemos estar às portas de algo tão pérfido se 
concretizar, é necessário redobrar os esforços para 
mudar essa cultura decadente que só está levando a 


humanidade para sua própria ruína. 


Uma análise muito interessante e oportuna sobre o 
cenário atual dos quadrinhos de heróis, que tanto 
influenciam os jovens e as crianças, foi feita nesta 
edição por Luciano Cunha em uma entrevista exclusiva 
para a revista Terça Livre, mostrando como a esquerda 


dominou todas as grandes editoras. 


E ainda nesta edição, temos Alberto Alves desvendando 
de modo magistral o mito do suposto desenvolvimento 
sustentável, que em realidade parece ser apenas uma 
arma ideológica utilizada para frear o desenvolvimento 


de certos países. 


Não deixe de conferir também o excelente artigo de 
Alexandre Costa mostrando que toda a crise do vírus 
chinês serviu apenas para trazer à luz aquilo que já 
estava podre em nossa sociedade. Se nos foram revelado 
nossos defeitos, certamente é para ficar mais claro a 


nós aquilo que devemos combater. 


Além disso, temos todo o nosso time de jornalistas e 
colunistas trazendo muita informação e debate de 
qualidade. Se foi um prazer enorme reunir esses textos, 
certamente será um prazer maior ainda para você 
poder desfrutá-los. 


Por isso, boa leitura! 
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“essa agenda de esquerda 
afugentou os leitores mais 
antigos e trouxe pouca 
gente nova. Nunca se 
vendeu tão pouco 
quadrinhos de super- 
heróis nos EUA, o que 
acarretou algo inédito 
numa indústria de 80 
anos: os editores se 
voltaram contra os 
próprios leitores ' 


*Por Leônidas Pellegrini 


e 
Terça Livre x Luciano, em primeiro lugar, gostaria que você expusesse um pouco da sua 


trajetória enquanto quadrinista. Como e quando começou a escrever quadrinhos, o que te motivou etc. 


e 
Luciano Cunha: Eu praticamente me alfabetizei com quadrinhos. Lembro 


exatamente do dia em que me pai me levou numa banca e comprou uma edição do Homem-Aranha pra 





Aos 16 anos, eu já trabalhava com Ziraldo, desenhando a revista do Menino Maluquinho, que na época (final 
de 1988) era publicada pela Abril. Foi meu primeiro emprego. Depois eu migrei para agências de publicidade 
e trabalhei em quase todos os jornais do Rio (sempre na editoria de arte). Ainda assim, fazia meus 


quadrinhos no tempo livre, mesmo sem publicar nada. 


Só em 2008 voltei a publicar, então na revista de heavy metal Roadie Crew, era um universo de ficção 
roqueiro (outra paixão). Esse trabalho foi importante, pois me deu confiança para lançar o Doutrinador. 


Criei o personagem nessa época. 


º 
Terça Livre: Agora, gostaria que falasse um pouco sobre Doutrinador e Destro, os 


personagens que, acredito, foram os que impulsionaram praticamente todo seu trabalho atual, ou boa parte 
dele. 


º 
Luciano Cunha: Tudo que vivo hoje veio do Doutrinador. Eu criei o 


personagem em 2008, e em 2010 enviei para várias editoras brasileiras, que me responderam basicamente a 
mesma coisa: o material era interessante, mas tinham sido avisadas por seus advogados que poderiam ser 


processados. 


O Doutrinador é um vigilante mascarado que caça e mata políticos corruptos. Já viu, né? A identificação das 
pessoas sempre foi muito, muito grande. A indignação com nossa classe política é a mesma em todo lugar, 


isso sempre me mostrou que eu tinha um produto potente em mãos. 


Então, ele dormiu na gaveta até o surgimento das redes sociais, onde o artista podia se autopublicar. Criei 
uma página em março de 2013, e em junho explodiram as manifestações, as jornadas de junho. E aí, o 
personagem surfou naquela onda de revolta. Por isso, muita gente ainda pensa, até hoje, que é um 


personagem de esquerda. 


Bom, então o trabalho ganhou muita relevância não só no meio nerd, mas também na mídia mainstream - 
eu saí em todos os principais jornais e portais do Brasil e também em diversos veículos importantes nos 


EUA, Inglaterra, Argentina, Portugal e outros países. 


No final de 2015, depois de duas edições esgotadas e muito sucesso, negociei os direitos autorais com a 


Downtown Filmes e Paris Filmes para a produção de um longa-metragem. 


Logo depois, com a Turner (canal TNT), para a produção de uma série de TV. Generosamente, os produtores 


me chamaram para participar do roteiro, pois eles temiam que roteiristas desvirtuassem o personagem — 


que sempre rendeu muita polêmica por causa de seus “métodos”. 


Então, em resumo, foram dois anos e meio de muito trabalho - fiquei muito perto de todo o processo de 
produção do filme e série — e a realização de um sonho. Quem nunca sonhou em ter seu quadrinho adaptado 
para a telona? Com isso, produzi mais duas edições, também esgotadas, e as reimpressões das primeiras 


aventuras também todas vendidas. 





O Doutrinador virou músicas compostas por vários artistas, boneco, camisetas, game, estátuas, cosplayers. 
E aí, veio a virada... Em novembro de 2019, no dia da soltura do ex-presidente Lula, eu repostei um antigo 
desenho em que o Doutrinador socava o corrupto condenado, numa pose baseada num quadrinho clássico 


do Batman. 


Como eu já tinha publicado aquela ilustração anos antes, nunca imaginei a repercussão que iria causar: foi 
simplesmente uma avalanche de críticas, linchamentos virtuais, todo tipo de ofensa a mim e à minha 


família, uma coisa de louco. 


Isso é uma coisa que nunca entendi até hoje. Por que não houve a mesma reação antes? E, então, na 


polarização louca em que vivemos, eu me tornei “bolsonarista” por causa dessa ilustração. 


Bom, depois do “cancelamento” por parte da limitada cena esquerdista de quadrinhos brasileiros, o meu 
caminho estava mais do que naturalmente aberto: era o que eu precisava para assumir de vez o meu 
conservadorismo, algo que já irritava profundamente os players audiovisuais com os quais eu me 


relacionava. 


O personagem Destro nasceu dessa escolha, dessa espécie de livramento, de me permitir ser aquilo que 


realmente sou e abraçar a defesa dos valores e crenças nos quais acredito. 


Um mês depois de deixar a editora que nasceu do sucesso do Doutrinador, eu já tinha mergulhado na 


produção de Destro com todo apego que essa jornada merecia. Mas, claro, foi um salto no escuro. 


Todos imaginam a perseguição que sofri — desde amigos até ex-fãs. Mas eu, de novo, tinha a certeza de ter 
um projeto poderoso em mãos. Hoje, o Destro é mais do que uma realidade: ele vende mais do que o 


Doutrinador nos seus melhores períodos. 


Terça Livre: Ainda sobre o Doutrinador: apesar do sucesso da adaptação para o cinema, alguns fãs 
comentam que houve algumas dificuldades para conseguir lançar o filme. Isso se confirma? Como 
aconteceu? 


Luciano Cunha: Sim, tivemos três adiamentos, e o último foi o mais emblemático. Durante todo o 


processo, os produtores mostraram extrema preocupação com o perfil “polêmico” do personagem, ou seja, 


se os métodos usados pelo protagonista, tanto no quadrinho como na adaptação, não seriam “radicais” ou 


“extremistas” demais. 


Eu sempre defendi, obviamente, que o Doutrinador é uma obra de ficção e que, como tal, tem a permissão 
criativa de apresentar um personagem que é um vigilante mascarado em pleno Brasil do século XXI. Ora 
bolas, o Mito da Violência Redentora é um pilar dos quadrinhos de super-heróis há 80 anos e é largamente 
utilizado por Hollywood desde os anos 1950. No vigilantismo, conceito levado à condição de culto pelo 
Batman e por tantos outros mascarados (e onde o Doutrinador se insere), todos os personagens agem contra 
ou à margem da lei, mas com o intuito de garanti-la. Isso é cultura pop em seu estado mais puro! 


Com o crescimento do então candidato Jair Bolsonaro nas pesquisas, a preocupação dos produtores 


aumentou. O medo de era o filme ser rotulado de “fascista” - como o personagem é “bélico demais”, o 





público poderia associá-lo ao candidato. Esse era o principal receio dos produtores e o motivo final para o 
filme não ter sido lançado entre os dois turnos da eleição de 2018, data que seria, na minha opinião, o 


timing perfeito para um grande sucesso. 


Infelizmente, os produtores não levaram em conta o estrondoso êxito de Tropa de Elite, inesquecível case 
de sucesso com o Capitão Nascimento, e ficaram com medo da crítica especializada, notadamente de 
esquerda em nosso país. Decidiu-se, então, que o filme seria lançado após a eleição. No fim, os principais 
envolvidos reconheceram o erro. Depois de um processo eleitoral marcado por enorme stress, poucas 
pessoas queriam pagar para ver um filme brasileiro que trazia mais política e mais corrupção em sua trama. 


E perdeu-se a oportunidade de uma ótima bilheteria, na minha visão. 


º 
Terça Livre x Sobre sua editora Super Prumo, como se deu o surgimento dela? Quais 


foram suas motivações, como foi o processo de criação da editora e como tem sido a recepção do público? 


e 
Luciano Cunha ; A Super Prumo também foi um processo muito natural. O que 


eu faço é cultura pop, é ficção, é entretenimento. E simplesmente não há editora de cultura pop com viés 
conservador no Brasil. Não há. Então, eu simplesmente criei uma, junto a sócios amigos e com pensamentos 


e valores comuns. 


A recepção tem sido a melhor possível, pois a criação e divulgação do Destro me provaram aquilo que eu já 
sabia: há um enorme público que curte cultura nerd e geek, mas que são conservadores. Muita gente! Então, 
eu mirei nesse alvo e a resposta é sempre acolhedora e o suporte que os fãs me dão é sensacional. Eles 


entenderam a mensagem de primeira! 


e 
© 
Terça Livre e Sei que recentemente você criou muitos personagens, que serão titulares 


de diversas das publicações da Super Prumo. Gostaria que você falasse um pouco sobre alguns desses 


personagens. 


e 
Luciano Cunha: Sim, são muitos personagens, ao todo temos doze 


propriedades intelectuais. Seria injusto eleger uma ou outra, mas as que vamos priorizar são as seguintes: 


Doutrinador - O Vírus Vermelho. Nova aventura do Doutrinador (já em produção) Aproveitando este 
momento único da história da humanidade, o Doutrinador vai internacionalizar sua atuação ao investigar o 
avanço chinês na geopolítica mundial através de muita coerção, dinheiro, espionagem e bioterrorismo. Mais 


uma trama polêmica, coisa natural para o autor e seu principal personagem. 


Tenente Bravo. Essa HQ promete ser a maior reconstituição histórica da participação brasileira na Segunda 
Guerra Mundial. Um belo e minucioso estudo feito pelo também roteirista e parceiro Carlos Ewald, para 
trazer em detalhes a campanha dos nossos “cobras fumantes” na gelada Itália tomada pelo nazifascismo. 


Um resgate mais do que necessário dos nossos verdadeiros heróis. 


João Ramalho. Numa das sagas mais fantásticas já vividas por um homem branco em nosso território, a 
trajetória de João Ramalho por si só já renderia um épico filme de aventura. Português de origem obscura, 


náufrago, viveu entre os índios por décadas, foi proscrito pela Igreja, tornou-se bandeirante, vereador e foi 





rande guerreiro, 


Ramalho. Sua vida singular é uma HQ de tirar o fôlego. 


Tony, o Homem Gol. Tony é um jogador de futebol diferente. Avesso à badalações, ele não aceita jogar por 
outro clube que não o seu time de coração. Quando ele leva o pequeno Canoas a campanhas inimagináveis - 
o time vence a Copa do Brasil e se classifica para a Libertadores da América - conhece a fama, a notoriedade, 


os milhões de seguidores nas redes sociais, os contratos de publicidade... 


Mas também vê o submundo do futebol, onde todos (jogadores, árbitros, dirigentes, patrocinadores) têm 
seu preço. Quanto mais o Canoas avança, mais Tony percebe que vencer ou perder muitas vezes é somente 


uma questão de dinheiro. 


Quando ele descobre que a glória máxima de sua equipe depende de um esquema de manipuladores de 
resultados com ramificações mundiais, decide agir, dentro e fora dos gramados. O que ele vai fazer pode 
custar sua vida, mas pode torná-lo uma lenda. 


Hecatombe. O ano é 2076 e o mundo está em colapso: além do aquecimento global, guerras biológicas 
tornaram a disponibilidade de água potável cada vez mais reduzida no mundo, trazendo escassez hídrica 
total ou parcial. As pressões da China e dos EUA aumentam sobre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai, 


países até então parceiros no Aquífero Guarani, a segunda maior fonte de água doce subterrânea do planeta. 


Traído pelo país sócio, sob muita espionagem e corrupção, o Brasil acaba entrando em sua segunda guerra 
contra o Paraguai. Os paraguaios covardemente envenenam os reservatórios de água, atingindo fortemente 
a região centro-sudoeste do Brasil. Um grupo nada harmonioso, composto por um fazendeiro cabeça dura, 


sua neta adolescente paranormal e dois mercenários rebeldes, está à procura de água e ocupação. 


Além de enfrentar a polícia brasileira, soldados paraguaios e mercenários de ambos os lados, eles terão 
muito trabalho com inimigos nada comuns: animais selvagens que sofreram mutações pela contaminação 
da água e do solo. 


Lobito. Esse personagem, um pequeno lobo guará, é a primeira incursão minha no terreno infantil. O 
pequeno Lobito vive no cerrado brasileiro, onde tem vários amigos e curte a natureza. Num dia triste, seus 


pais são levados por caçadores. 


Lobito, então, recorre aos seres mitológicos para ajudá-lo a encontrar e resgatar seus pais: o Saci, o 
Curupira, Iara e o Negrinho do Pastoreio. As lendas usam de todos os artifícios e magias para manter Lobito 


longe de encrencas e o bioma do cerrado em segurança. 


d 
Terça Livre: Recentemente, em seus artigos no jornal Brasil Sem Medo, você 


comentou sobre a atual crise que recai sobre os heróis das principais editoras do gênero, Marvel e DC, uma 


crise de valores e de criatividade. Gostaria que expusesse para os leitores da revista Terça Livre como você 


enxerga essa crise, suas causas e consequências. 


e 
Luciano Cunha: Isso é um longo e complexo assunto, que renderia até mesmo 


um artigo inteiro para a revista. Mas, em resumo, nos últimos 10 anos as principais editoras americanas, 





Marvel e DC Comics, detentoras dos direitos de todos os super-heróis que aprendemos a amar, decidiram se 
render ao politicamente correto e a uma agenda abertamente progressista, imprimindo mudanças estranhas 
numa grande parte de seus personagens que, para a imensa maioria de seus fãs, são canônicos e não podem 


ser radicalmente alterados em suas gêneses e valores fundamentais. 


O que acontece é que essa agenda de esquerda afugentou os leitores mais antigos e trouxe pouca gente nova 
- gerando uma crise financeira, obviamente. Nunca se vendeu tão pouco quadrinhos de super-heróis nos 
EUA, o que acarretou algo inédito numa indústria de 80 anos: os editores se voltaram contra os próprios 
leitores. Para os diretores e autores de esquerda dessas gigantes, aquela velha máxima de que o “cliente tem 
sempre razão” não vale. Então, o que se viu foi o já notório “cancelamento” de artistas, blogueiros e editores 
que não se alinhavam ao pensamento progressista. Aquele posicionamento usual: se você não gosta de 
nossos novos heróis ou as nossas versões dos antigos personagens, você é homofóbico, misógino, machista 


e fascista. Algo que conhecemos muito bem, né? 


Dessa fratura nasceu um movimento chamado Comics Gate, que logo foi acolhido por muitos fãs. 
Desnecessário dizer que obras inseridas neste movimento já vendem mais do que vários gibis de heróis 
famosos e que a cultura do cancelamento se voltou contra os “canceladores”. No último mês, a AT&T, dona 


da DC Comics, demitiu mais da metade da equipe de criadores. Sintomático, não? 


e 
Terça Livre: Em sua recente participação no Congresso do Movimento Brasil 


Conservador, Pedro Alaer, membro do Terça Livre, falou que, diante da crise da inteligência entre nossos 
jovens, com a deterioração de seu imaginário, um dos caminhos viáveis para a recuperação dessas mentes 
poderia ser começado através dos heróis de quadrinhos que resgatassem valores que estão sendo perdidos. 


Como você analisa essa situação em relação ao material que vem produzindo atualmente? 


® 
Luciano Cunha E É uma opinião interessante e que vai diretamente ao encontro 


do que penso e do conceito da Super Prumo. O nosso espírito é justamente esse: o resgate daquilo que é 
belo, do herói que chega para salvar o dia baseado nos sentimentos de autossacrifício, justiça, ordem e 
honra. 


e 
© 
Terça Livre e Pra finalizar, gostaria que falasse mais sobre seu outro projeto editorial, a 


Opção C, que recentemente publicou as True Outstrips, de Giorgio Cappelli, e o seu Destro, de quem você 


recuperou os direitos de publicação. Qual e a “pegada” da Opção C, e quais são seus planos para ela? 


e 
Luciano Cunha: A Opção C é um selo mais ideológico que a Super Prumo. A 


Super Prumo é mais “geek”. A Opção C é uma pegada super política mesmo, planejamos publicar vários 
tipos de conteúdo conservador, incluindo romances e livros de filosofia e sociologia. Já tenho uns autores no 


radar para esse fase, quando ela chegar. 
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NV QQ GERAL 
engenharia 
social para 


legalizar a 
Jaer lei que reduz a pena para 


Absurdo: Califórnia aprova 


o quem pratica sexo anal e 
oral com menores se a 
diferença de idade for de 


até 10 anos 


O Brasil vem enfrentando 
grandes desafios morais e 
constitucionais. Após a 
desestabilização dos 
poderes, promovida pelo 


Supremo Tribunal Federal, 





que resolveu escancarar o 
ativismo judicial da Corte, os brasileiros sofrem 
verdadeiras batalhas para resguardar a vontade da 
maioria (como a permanência da criminalização do 
aborto), bem como o endurecimento de penas para 


práticas de pedofilia. 


Em todo o mundo, movimentos progressistas tentam 


enfiar essas pautas no dia a dia das pessoas e, de forma 


estratégica, manipular a narrativa de que matar bebês é 
normal, e que pedofilia é doença. O objetivo é claro: 
fazer com que o assunto se torne comum e, 
consequentemente, seja aceito até pelos que são contra 
tais atos. A engenharia social da esquerda acontece ao 
mesmo tempo em todas as nações e, em sua maioria, 
recebe o apoio de figuras públicas e políticas a fim de 
tornar essa tirania um projeto de poder global 


concluído. 


A pouco mais de três meses para acontecerem as 
eleições nos Estados Unidos, o país enfrenta a 
desobediência civil de movimentos de esquerda que 
temem pela óbvia vitória do atual presidente, o magnata 
Donald Trump. Assim como acontece no Brasil, o 
establishment tenta de todas as maneiras desqualificar o 
trabalho do presidente americano com leis que vão de 
encontro à vontade do povo, como a aprovação de um 
Projeto de Lei, proposto por um senador do partido 
Democrata na Califórnia, que reduz penalidades para 


quem pratica sexo anal e oral com menores. 


O Projeto de Lei remove a exigência de que os infratores 


se registrem como agressores sexuais após cometerem 


certos atos sexuais com meninos menores de idade, 
desde que a diferença entre agressor e vítima seja 
inferior a 10 anos, e está definido para ir para a mesa do 
governador Gavin Newsom depois de ser aprovado em 


ambas as casas legislativas. 


De acordo com uma notícia da Fox News, o projeto de lei 
SB 145 aplica-se nos casos em que a vítima tem entre 14 
e 17 anos, e tem como objetivo retirar a exigência de 
registro existente para sexo oral e anal. O Senado 
Estadual e a Assembleia votaram pela aprovação do 
projeto na segunda-feira (31), por 23 votos a favor e 10 
contra, apesar da oposição republicana no Senado e da 


oposição bipartidária na Assembleia. 


A líder republicana do Senado, Shannon Grove, usou as 
redes sociais para se manifestar contra o projeto. “Se for 
sancionada por lei, uma pessoa de 24 anos pode ter 
relações sexuais com uma criança de 15 sem ser 
obrigada a se registrar como agressor sexual”, twittou a 


líder na terça-feira. 


Ainda segundo a Fox News, o senador estadual Scott 


Wiener, que apresentou o projeto de lei, afirma que ele 


visa a tratar infratores LGBT da mesma forma que 
infratores heterossexuais, pois já existe uma isenção 
semelhante de registro obrigatório para relações sexuais 


vaginais entre parceiros de mesma diferença de idade. 


“Essa discriminação irracional no registro de agressores 
sexuais foi criada quando a Califórnia proibiu o sexo 
LGBT”, disse Wiener em um comunicado quando uma 
versão do projeto foi aprovada pelo Senado estadual em 
maio de 2019. “Essa distinção entre o coito vaginal e 
outras formas de coito é uma relíquia do passado 
discriminatório da Califórnia, e é hora de acabar com 


isso," relatou. 


O senador continua, afirmando: “Entrar no registro de 
agressores sexuais pode arruinar a vida de um jovem, 
tornando mais difícil para ele encontrar um emprego e 
moradia. Precisamos acabar com essa terrível 


discriminação.” 


As declarações de Wiener e um comunicado à imprensa 
em seu site discutiram situações como quando um 


jovem de 18 anos faz sexo com outro de 17, mas não 


abordou os cenários mais extremos, como os 


mencionados por Grove. 


Se Newsom sancionar o projeto de lei, os juízes ainda 
poderão exigir que os infratores se registrem, mas isso 


ficará a seu critério, em vez de uma exigência legal. 


Segundo a Lei SB 145, ficaria isento do registro 
obrigatório como agressor sexual “uma pessoa 
condenada por certos crimes envolvendo menores se a 
pessoa não tiver mais de 10 anos de diferença de idade 
que o menor e se esse crime for o único que exige que a 


pessoa se registre.” 


A medida permitiria a um juiz decidir (de acordo com o 
caso concreto) se um adulto que pratica sexo oral ou 
anal com uma criança deve se registrar como criminoso 
sexual se essa pessoa tiver menos de dez anos de 


diferença de idade em relação à vítima. 


Assim, o registro como agressor sexual em casos de sexo 
oral ou anal não será mais compulsório, devendo cada 


juiz analisar o caso concreto. 


Conforme noticiou o site “Sfexaminer”, o SB 145 está 
sendo patrocinado pelo Gabinete do Promotor Distrital 
do Condado de Los Angeles e pela organização de 


direitos civis LGBT de Los Angeles. 


Parlamentares brasileiros se manifestam 
nas redes sociais 


Contrários ao projeto e temendo que a lei também 
chegue ao Brasil, alguns parlamentares se manifestaram 
nas redes sociais demonstrando repúdio. A deputada 
Federal Bia Kicis afirmou que para justificar o 
injustificável, o senador democrata usa a tática 
progressista de subverter o bem e o mal. “ E a pedofilia 
vai avançando de forma sorrateira até que seja tarde 
demais para as nossas crianças. Basta! Hipócritas 


imundos?”, disse. 


“Quando afirmamos que a esquerda progressista, 
perversa e insana quer LEGALIZAR a pedofilia, nos 
chamam de paranoicos e conspiracionistas. E ainda tem 
gente caindo no conto de que LGBT não tem nada a ver 
com pedofilia”, escreveu no twitter o deputado Federal 


Daniel Silveira. 


Bolsonaro e Damares querem penas mais 
duras para pedófilos 


No dia 14 de julho, o presidente Jair Bolsonaro anunciou 
pelas redes sociais que apresentou um Projeto de Lei 
que visa a aumentar em 50% a pena para crimes de 
pedofilia. O Presidente aproveitou para parabenizar a 
Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 


Damares Alves, pela iniciativa do PL e defesa da família. 


“Enquanto a esquerda busca meios de descriminalizar a 
pedofilia, transformando-a em uma mera doença ou 
opção sexual, apresentei um PL que aumenta em 50% a 
pena para esses crimes. Parabéns Damares Alves pela 
iniciativa do PL e defesa da família”, disparou o 


presidente. 


À época, a ministra retribuiu o conhecimento ao 
governo e disse estar apenas cumprindo as ordens do 
chefe do Executivo. “Obrigada, Presidente Jair 
Bolsonaro. Cumpro suas ordens e seu programa de 
campanha. Ninguém aqui passa pano para pedófilo”, 


escreveu Damares. 


O Projeto de Lei do Governo Bolsonaro propõe uma 
punição mais rigorosa aos que cometerem abuso sexual, 


aumentando em 50% a pena para crime de pedofilia. 


A proposta, que altera o Código Penal e o Código de 
Processo Penal, também tem o objetivo de aumentar as 
penas contra profissionais de saúde e de ensino e 
qualquer outra pessoa que se aproveite da confiança da 


vítima para cometer abusos sexuais. 


A iniciativa integra o Plano de Contingência para 
Crianças e Adolescentes, lançado pelo Governo Federal 
no dia 13 de julho, durante cerimônia alusiva aos 30 
anos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no 


Palácio do Planalto, em Brasília (DF). 


“Em primeiro lugar, queremos o aumento da pena 
quando o crime for cometido por um líder religioso. 
Também tem a questão da prescrição, que é preciso 
subir de 70 para 80 anos”, disse Damares durante a 


cerimônia. 


A ministra também ressaltou a importância de 


denunciar os crimes. “Quem conhece um pouco de 


minha história sabe por que luto contra o abuso e a 
exploração sexual de crianças e adolescentes. Não 
vamos descansar enquanto meninos e meninas 
estiverem sofrendo nas mãos de seus algozes. Faça sua 


parte. Denuncie. Disque 100”, escreveu no Twitter. 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Proposta corta privilégios 
dos servidores e pretende 
modernizar O 


funcionalismo público do 





país 









Reforma 
A tão esperada reforma administr ativa 
moderniza o 


administrativa foi Estado e 
entregue ao Congresso enxuga a 
Nacional na última máquina 





quinta-feira (03) e, se Per Bruno Roden 
aprovada como foi 
proposta, será histórica 
para o país. A proposta prevê mudanças no serviço 
público civil nos três Poderes de todos os entes 
federativos e no Ministério Público, mas elas serão 
válidas apenas para futuros servidores. O objetivo da 
reforma é modernizar o Estado, desburocratizar a 
máquina pública, reduzir a estabilidade e enxugar os 
gastos. A proposta será discutida na Câmara dos 


Deputados e depois seguirá para análise no Senado. 


Segundo o Ministério da Economia, a reforma será feita 
em três partes. A pasta anunciou que enviará projetos 
de lei para complementar as mudanças. Ainda não há 
prazo para que esses projetos cheguem ao Congresso 
Nacional. O Ministério informou que os textos estão em 
elaboração e em breve serão enviados à presidência da 
República para posterior encaminhamento aos 


parlamentares. 


Na semana passada, foi apresentada a primeira fase da 
reforma. A PEC prevê o fim da progressão automática na 
carreira por tempo de serviço, possibilita a contratação 
de concursados por contrato temporário e facilita a 
demissão para servidores que não estejam em carreiras 


típicas de Estado. 


“O quadro de servidores encheu muito no Brasil. Alguns 
prefeitos no passado mais que dobravam o efetivo de 
servidores e a conta é alta para pagar. O que mais pesa 
para nós é a Previdência e servidor, aí incluindo o 
servidor civil e os militares da União. É enorme [o 
gasto|”, afirmou o presidente Jair Bolsonaro, durante 


live realizada na última quinta-feira. 


Entre as principais mudanças trazidas pela reforma 
estão: a redução no número de carreiras; ingresso no 
funcionalismo público; novas formas de contratação 
com prazos determinados; fim de vantagens como 
licença prêmio, férias acima de 30 dias no ano, 


aposentadoria compulsória e aumentos retroativos. 


O regime jurídico único dará lugar a cinco tipos de 
vínculos: cargo típico de Estado (concursados com 
estabilidade após três anos de estágio probatório e 
vínculo de experiência); cargo por prazo indeterminado 
(concursados sem estabilidade, cuja duração do contrato 
depende das necessidades do Estado); vínculo de prazo 
determinado (substitui os atuais contratos temporários 
e a seleção pode ser simplificada); cargos de liderança e 
assessoramento (substituem os atuais cargos de 
confiança) e estágio probatório (dá lugar ao vínculo de 
experiência, que deve ser de no mínimo dois anos nos 
cargos típicos de Estado e de um ano nos contratos por 


prazo indeterminado). 


Uma das mudanças que chama atenção e atende ao 
clamor da sociedade é a possibilidade da demissão por 


baixo desempenho. Um projeto de lei vai regulamentar 


essa questão, que poderá ser aplicada aos atuais 
servidores públicos. O governo também pretende 
flexibilizar o desligamento via sentença judicial, para 
efetuar o desligamento após decisão colegiada sem 


precisar aguardar o trânsito em julgado. 


Para enxugar gastos, o governo quer estabelecer 
diretrizes gerais sobre remuneração, igualando os 
rendimentos ao da iniciativa privada. Além disso, outra 
meta é reduzir os benefícios e extinguir alguns deles, 
como a licença-prêmio, aumentos retroativos, férias 
superiores a 30 dias por ano, adicional por tempo de 
serviço, aposentadoria compulsória como punição, entre 


outros. 


Até o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo 
Maia (DEM-R)), crítico do governo Bolsonaro, defendeu 
a proposta da reforma administrativa e promete 
trabalhar para aprovar a medida o mais rápido possível. 
Maia afirmou que o objetivo é aprovar a reforma ainda 


neste ano. 


“É muito importante que nossa prioridade seja o teto de 


gastos. Temos uma PEC do [deputado] Pedro Paulo que 


já passou pela admissibilidade da CCJ. O Senado 
votando, vamos apensar na nossa e trabalhar para que 


tenha essa PEC promulgada ainda neste ano”, disse. 
Gasto com servidores é maior que Saúde e Educação 


O Instituto Millenium, que tem o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, como um dos fundadores, divulgou no 
início do mês um estudo que traçou um raio x sobre o 
serviço público no Brasil. De acordo com o estudo, em 
2019 o Brasil gastou cerca de R$ 930 bilhões com 
servidores públicos federais, estaduais e municipais. O 


montante equivale a 
13,7% do Produto Interno Bruto (PIB) do ano passado. 


O levantamento apontou que o Brasil aplicou 6% do PIB 
de 2019 em educação, e apenas 3,9% na área da saúde. 
Ou seja, o gasto do governo com o funcionalismo 
público é o dobro das despesas com educação e 3,5 vezes 
superior ao gasto com saúde. O Instituto Millenium 
ressaltou que 14 estados brasileiros superaram em 2017 
o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 60% 


da receita corrente líquida em gastos com pessoal, 


incluindo ativos a aposentados. 


“O funcionalismo federal, que é o mais oneroso, custa 
para o Brasil 4,26% do PIB. Vale destacar também que o 
país investe apenas 0,20% do PIB em saneamento, de 
modo que o país tem mais de 100 milhões de habitantes 
sem acesso a Saneamento Básico, com cerca de 35 
milhões deles sem água potável”, destacou o 


documento. 


Segundo o estudo, em 2018 o Brasil foi o sétimo país do 
mundo com o maior gasto com servidores públicos. O 
levantamento baseou-se em dados do Fundo Monetário 


Nacional (FMI) realizado com 64 países. 


“O país está próximo à Noruega e Islândia e está à frente 
da Suécia, ambos com PIB per capita entre 5 e 7,5 vezes 
maiores e níveis de desenvolvimento muito superiores. 
Colômbia, Chile e Peru, com realidades mais próximas à 
do Brasil, têm seus gastos com pessoal mantidos no 
entorno de 6 pontos do PIB. Nem mesmo França e 


Alemanha possuem um gasto com pessoal no mesmo 


patamar que o Brasil esse tipo de encargo”, afirmou o 


Instituto. 


Ainda no documento, o Instituto Millenium defendeu a 
necessidade urgente da Reforma Administrativa. “A 
pandemia do Coronavírus impulsionou o agravamento 
nas contas públicas. Tal cenário coloca o Brasil em um 
momento crucial para tomar decisões com 
consequências claras para o seu futuro. No cerne desta 
questão, encontra-se a urgente reforma 


administrativa”. 
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As 
trapalhadas 
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A Organização Mundial da 
Saúde perdeu credibilidade 


em vários países após 


mostrar estar a serviço do 


Partido Comunista Chinês 


A crise do novo 
coronavírus causou danos 
econômicos e sociais em 
todo mundo, afetando de 
maneira drástica a vida de 
milhões de pessoas. No 
Brasil, além de enfrentar 


os efeitos da pandemia, os 


cidadãos têm de encarar o establishment, que politizou 


a doença, e cuja única finalidade sempre foi atingir o 


governo. 


Sob o aval dos ministros do Supremo Tribunal Federal 


(STF), prefeitos e governadores resolveram mergulhar 


nas contradições da Organização Mundial da Saúde 


(OMS). A instituição, que antes recebia uma boa 


contribuição financeira dos Estados Unidos, preferiu 
ceder aos caprichos do Partido Comunista Chinês 
(PCCh) a combater o vírus que devastou duramente 


vidas e negócios. 


A ousadia custou caro. Em troca, a OMS recebeu a 
desconfiança de alguns países e o descrédito das 
pessoas, que preferem se arriscar para manter a família 
a esperar por uma definição que, segundo a própria 
entidade, talvez não chegue. As narrativas ganham 
novas versões conforme as pessoas vão percebendo os 


erros divulgados pelo órgão. 


Quando foi determinado o radicalismo do isolamento 
social, muitos especialistas em economia, bem como o 
presidente Bolsonaro, informaram que o desastre 
econômico e mortes em decorrência da fome poderiam 
ser infimamente maiores que o vírus. O país, que vinha 
decolando antes do vírus chinês, agora enfrentará a 
Dívida Pública Federal (DPF) que poderá fechar 2020 
entre R$ 4,6 trilhões e R$ 4,9 trilhões, segundo a revisão 


do Plano Anual de Financiamento (PAF). 


Só depois de muitas pessoas perderem o emprego e 
empresas decretarem falência, que o diretor-geral da 
OMS, Tedros Adhanom Ghebreyesus, informou que 
discutiu sobre a reabertura de economias e fronteiras 
com os países do G-20. “Isso é algo que a OMS apoia 
completamente. Confinamentos são um instrumento 
pesado, que causaram grandes prejuízos em muitos 
países”, afirmou na última sexta-feira (4), em entrevista 


coletiva em Genebra, na Suíça. 


O vírus conseguiu trazer algo em comum nos Estados 
Unidos, Uganda, Venezuela e Argentina: a fome. O 
número de pessoas que passarão fome em 2020 pode ser 


até 132 milhões, conforme noticiou o site Money Times. 


A tendência é que até o fim do ano, a Covid-19 cause um 
número maior de mortes diárias devido à fome do que 
pela infecção do vírus, em decorrência da dificuldade na 
cadeia de abastecimento de alimentos, do fechamento 
de empresas e a perda de empregos em massa. Mesmo 
tendo produtos em alguns locais, as pessoas encontram- 


se em situações críticas. 


Ainda segundo a reportagem, em Nova York, as pessoas 
estão aguardando em média oito horas na fila de espera 
por uma cesta básica, enquanto agricultores destroem 
plantações de alface na Califórnia e deixam frutas 


apodrecendo nas árvores no estado de Washington. 


A Oxfam Internacional afirmou que, ao final do ano, até 
12.000 pessoas podem morrer diariamente de fome 
causada pela Covid-19, potencialmente mais do que o 
número de mortes causadas pelo próprio vírus. O 
cálculo é baseado em um salto de mais de 80% na 


população sujeita a fome crítica. 


Vale lembrar que, quando o presidente Bolsonaro 
constatou isso em maio, informando aos prefeitos e 
governadores sobre a importância da reabertura do 
comércio e a flexibilização da quarentena, os adeptos do 
“fique em casa” o chamaram de genocida e 


irresponsável. 


Hoje, outras autoridades constatam o que Bolsonaro 
anunciou lá atrás. À época, o presidente chegou a 
afirmar em coletiva de imprensa que o Brasil estava se 


tornando um país de miseráveis. 


“O Brasil está quebrando. Depois de quebrar a 
economia, não recupera. O cenário é preocupante. Uma 
economia devastada afetará diretamente na saúde. Se 
verdadeiramente prezamos pela vida e bem-estar, 
devemos evitar um desastre ainda maior que o vírus. 
Saúde e comida na mesa andam juntos”, publicou o 


presidente, em sua conta no Twitter. 


A revista Terça Livre noticiou, no início da pandemia, 
um relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) 
em que a estimativa de mortes pela fome era de pelo 
menos 130 milhões de pessoas. Somadas às 135 milhões 
de pessoas que já estavam nessa condição antes da 
pandemia do vírus chinês, a ONU calcula que pelo 
menos 265 milhões de pessoas em países de baixa e 


média renda estejam com as vidas ameaçadas. 


“A Covid-19 é potencialmente catastrófica para milhões 
de pessoas que já estão por um fio. Precisamos nos unir 
para lidar com isso, ou o custo será alto demais. O custo 
global será alto demais: muitas vidas perdidas e muitos, 
muitos meios de subsistência”, disse na época Arif 


Husain, economista-chefe e diretor de pesquisa do 


Programa Mundial de Alimentos, em conferência virtual 


a partir de Genebra, na Suíça. 


Em março, o Diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom 
Ghebreyesus, defendeu o isolamento social como 
principal medida de combate à pandemia da Covid-19. 
“É vital respeitar a dignidade do próximo. É vital que os 
governos se mantenham informados e apoiem o 
isolamento. Os governos precisam garantir o bem-estar 
das pessoas que perderam sua renda”, disse Tedros em 


uma coletiva de imprensa. 


Entretanto, no final do mesmo mês, a OMS recuou e 
disse que os governos deveriam pensar em quem precisa 
garantir o pão de cada dia. “Se estamos fechando ou 
limitando o movimento, precisamos pensar nelas [as 
pessoas]. O impacto na economia tem a ver com vários 
fatores, mas precisamos saber o que isso significa para o 
indivíduo que precisa sair para sobreviver. Venho de 
uma família pobre e sei o que significa se preocupar com 


o que comer amanhã”, declarou à imprensa. 


Chefes de Estado revoltados com postura 
da OMS 


Indignados com a cordialidade da OMS com a China, 
representantes de alguns países mostraram-se bastante 
indignados com a postura da instituição. No início da 
pandemia, o vice-primeiro ministro e ministro das 
Finanças do Japão chegou a mencionar que OMS era a 
Organização Chinesa da Saúde. Taro Asô, disse que 
Taiwan se recuperou rapidamente do vírus chinês 


porque não atendeu às demandas da organização. 


O Japão chegou a liderar uma petição pela renúncia do 
Tedros Adhanom, diretor da OMS. A petição já reuniu 
cerca de 500.000 assinaturas. O político japonês ainda 
afirmou que se a OMS não tivesse insistido que a China 
não tinha epidemia de “pneumonia”, todos teriam 


tomado precauções. 


Outro país a criticar duramente a China por sua postura 
durante a pandemia foi a Austrália, que anunciou uma 
investigação sobre as origens da pandemia do novo 


coronavírus, que começou no país asiático. 


A tensão entre os dois países tem se intensificado nos 
últimos meses. A postura do país em solicitar a 


investigação irritou o presidente Xi Jinping, que tem 


procurado responder por meio do comércio, ou seja, 


asfixiando a Austrália financeiramente. 


Não satisfeito com as declarações da OMS, o presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump, ordenou em abril 
que a suspensão das contribuições que o país fazia ao 
órgão. Os EUA forneciam cerca de 10% do orçamento 
anual de US $ 4,8 bilhões à OMS. O escritório de 
orçamento da Casa Branca redirecionou os fundos da 
Organização Mundial da Saúde para as instituições, 


Cruz Vermelha e Bolsa do Samaritano. 


“Hoje ordeno ao meu governo que suspenda as 
contribuições para a OMS enquanto revejo sua conduta 
para determinar seu papel e sua grave má gestão e 
encobrimento da propagação do coronavírus”, anunciou 


Trump em entrevista coletiva na Casa Branca. 
A eficácia das máscaras 


A eficácia do uso da máscara gerou discussão em todo o 
mundo. No início da pandemia, a OMS informou que 
não havia evidências suficientes para dizer que pessoas 


saudáveis deveriam usar máscaras. O conselho da OMS 


era o de que as máscaras médicas fossem usadas por 


pessoas doentes e por quem cuida delas. 


Contudo, no início de junho, eles disseram que as 
máscaras deveriam ser usadas em público para ajudar a 
impedir a propagação do novo coronavírus. À época, o 
órgão informou que novas informações mostraram que 
os materiais poderiam fornecer “uma barreira para 
gotículas potencialmente infecciosas”, destacando que 
apenas as máscaras não seriam suficientes para evitar a 


disseminação do vírus. 


Em junho, uma publicação no site oficial da OMS 
informou que não era recomendado o uso de máscaras 
durante a prática de exercícios físicos, pois, além de 
tornar a respiração mais desconfortável, o suor pode 
molhar a máscara, deixando-a mais pesada, dificultando 
ainda mais a captação de ar e promovendo o 


crescimento de vírus e bactérias. 


“As pessoas NÃO devem usar máscaras ao se exercitar, 
pois elas podem reduzir a capacidade de respirar 
confortavelmente. O suor pode molhar a máscara mais 


rapidamente, dificultando a respiração e promovendo o 


crescimento de micro-organismos. A medida preventiva 
mais importante durante o exercício é manter a 
distância física de pelo menos um metro de distância 


dos demais”, diz a publicação. 


Segundo noticiou a agência Reuters em agosto, as 
autoridades de saúde de Pequim resolveram dispensar o 
uso de máscaras para os moradores que circulam ao ar 
livre. A decisão foi tomada após a cidade não registrar 


novos casos de Covid-19 há 13 dias. 
A politização da hidroxicloroquina 


A hidroxicloroquina foi recomendada por Bolsonaro 
desde o início da pandemia e, segundo muitos médicos, 
o remédio consegue agir positivamente na fase inicial da 
doença. O tratamento precoce conseguiu salvar a vida 
de muitos infectados, entre eles o próprio presidente da 


república e outras figuras públicas. 


Bolsonaro foi massacrado pelos opositores, que pouco 
estavam preocupados com os doentes. A excitação dos 


mensageiros do vírus chinês era saber se o remédio 


poderia aumentar ainda mais a popularidade do chefe 


do Executivo. 


Em maio, a Organização Mundial da Saúde suspendeu 
os testes com a hidroxicloroquina em pacientes com 
Covid-19, informou Tedros Adhanom Ghebreyesus. A 


decisão foi tomada por “questões de segurança”. 


Contudo, uma semana antes, o Ministério da Saúde 
havia incluído a cloroquina, e seu derivado, a 
hidroxicloroquina, no protocolo de tratamento para 
pacientes com sintomas leves de Covid-19 no Brasil. O 
novo protocolo informava que cabia ao médico a decisão 
sobre prescrever ou não a substância, sendo necessária 
também a vontade declarada do paciente, com a 


assinatura do Termo de Ciência e Consentimento. 


Três meses depois, a Comissão Nacional de Saúde da 
China enfim recomendou o uso do remédio no 
tratamento de pacientes infectados pelo novo 


coronavírus. 


De acordo com o jornal South China Morning Post 


(SCMP), em sua primeira atualização sobre o tratamento 


da doença, o órgão também citou outros medicamentos. 


“Outros medicamentos  antivirais recomendados 
incluem interferon e arbidol, mas a ribavirina deve ser 
usada junto com lopinavir ou ritonavir”, destacou a 


comissão. 


Um estudo feito pelo Mediterranean Neurological 
Institute, da Universidade de Pisa, na Itália, publicado 
no European Journal of Internal Medicine, aponta que a 
hidroxicloroquina reduz o risco de morte por Covid-19 
em 30%. 


O estudo analisou 3.451 pacientes com a doença no 
período de 19 de fevereiro a 23 de maio em 33 hospitais 
em diversas regiões da Itália. Os dados desses pacientes 
foram comparados cos os daqueles que não receberam o 


medicamento. 


“Observamos que os pacientes tratados com 
hidroxicloroquina tiveram uma taxa de mortalidade 
hospitalar 30% menor em comparação com aqueles que 


não receberam esse tratamento”, disse o 


epidemiologista Augusto Di Castelnuovo, o autor do 


estudo, em um comunicado à imprensa. 


“Nossos dados foram submetidos a análises estatísticas 
extremamente rigorosas, levando em consideração 
todas as variáveis e possíveis fatores de confusão que 
pudessem entrar em jogo. A eficácia do medicamento foi 
avaliada em vários subgrupos de pacientes”, afirmou Di 


Castelnuovo. 


Como noticiou o portal Terça Livre, a fim de tentar 
conter as influências do Partido Comunista Chinês pelo 
mundo por meio de instituições como a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), o governo Donald Trump quer 
o apoio do Brasil para reformar a instituição, que, após o 
avanço do vírus chinês, mostrou-se estar mais ligada aos 


interesses globalistas que avançam no Ocidente. 


A estratégia dos EUA é aprovar seu plano no G7 (grupo 
das sete maiores economias do mundo) que, neste 
semestre, é presidido por Donald Trump. O passo 
seguinte seria levar a questão ao G-20 e, neste fórum, os 


americanos precisariam do apoio de seus aliados para 


conseguir que sua visão de uma nova OMS seja 


aprovada. 


IR AO TOPO 
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Cachorro não pode latir 


Letícia Dornelles 





TP GERAL 


Um vereador teve tempo suficiente para 
pensar: “Que tédio. Nada para fazer. 
Pandemia é besteira. Segurança tá ok. 
Educação tá ok. Limpeza urbana tá ok. 


Humm. Já sei. Vou proibir cachorro de latir”. 


- Bravo! Genial! Que ideia! Como ninguém 


pensou nisso antes?! 


- Você é meu assessor. Se disse que a ideia é 
genial, eu acredito. Sei reconhecer um 
funcionário sincero. Convoca uma coletiva. 


Vou anunciar minha nova lei. Cachorro é um 


troço inútil. Não tem que abrir a boca para 
latir. Vou receber apoio até da ONU. Da 
Greta. 


- Greta? Quem é Greta perto do senhor?! Um 


ecologista nato! Cachorro é inútil. Sem 


cachorro latindo, o planeta agradece! 


- Tem razão. Greta não é nada. Nem sei por 
que citei essa pirralha inútil. Creio que 
receberei o Prêmio Nobel da Paz. Sem latido 
de cachorro, teremos paz! Nada mais justo 


do que eu receber a honraria! 
- E se proibir também os gatos de miar? 


- Minha mãe tem gatos. Ela me processaria. 
Não seria bom para a minha imagem. Sou um 


democrata. Deixarei os gatos livres. 


- Tem razão. 


- Eu sempre tenho razão. 


- O senhor é um gato. No bom sentido. Gato 


de beleza extrema. De porte atlético. De 


olhar penetrante. Sua melodiosa voz é um 
miado para os ouvidos do mundo. Proibir um 
gato de miar seria como proibir o senhor de 


falar. Que burrice a minha. Mil perdões. 


- Miau. Sem falar que gatos e cachorros são 
eternos rivais. Tem até aquele desenho 


animado, o Scooby Doo. 


-- Se me permite corrigir, o desenho é Tom e 


Jerry. 


- Foi o que eu disse: Tom e Jerry. Você ouviu 
mal e deturpou as minhas palavras. Mande 


nota à imprensa retificando a declaração. 


- Mas não saiu em lugar algum, vereador. Só 


eu ouvi. 


- Entre com habeas corpus para eu ter 
liberdade de expressão. Quero poder falar de 


Tom e Jerry sem restrições. 


- Acho que proibir de latir é pouco. Deveria 


proibir de cachorro entrar pela porta da 


frente das pet shops. Que usem a entrada de 


serviço. 


- Elevador. Não. Cachorro só pela escada. 


Aqueles inúteis precisam saber o lugar deles. 


- Que tal obrigar cachorro a usar máscara 


antivírus? - Máscara? Nem eu uso. 


- É mais uma maneira eficiente de proibir 
cachorro de latir. Fica difícil abrir a boca com 


máscara. 


- Bem lembrado. Sem contar que ficam todos 
iguais. Perdem a identidade. Ninguém vai 
encher o saco dizendo “bilu bilu, que auau 


fofinho”. Serão todos horrorosos. 


- Desse jeito, com ideias tão brilhantes, vou 
até votar no senhor na próxima eleição. 


Nunca mais votarei no candidato rival. 


- Ué. Já não votou em mim antes? Te dei 
emprego! - Eu... Eu... Na verdade, quer dizer, 


eu... Eu... 


- Rá-ré-ri-ró-rua! Inútil! 


- Au au. 


- Grrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrr. 

- Vou denunciá-lo aos Direitos Humanos. Me 
tratou mal. - Segurança! Solta os cachorros! 

- O senhor não tem cachorros. Não tem nem 


espelho. 


IR AO TOPO 
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Desenvolvimento sustentável: 
a mentira se tornando verdade 


Alberto Alves 





TP GERAL 


Disse certa vez o escritor, jornalista e ensaísta político inglês, 
Eric Arthur Blair, mais conhecido como George Orwell: “Numa 
época de mentiras universais, dizer a verdade é um ato 
revolucionário”. Na era em que a propaganda é a alma do 
negócio, a prática colonialista voltou com nova roupagem, 
agora disposta a não só conquistar nossos recursos naturais, 
mas também nossos corações e consciência, nos tornando 
servos voluntários, e até agradecidos, pela oportunidade em 
contribuir para a dita nobre causa, que consiste em “salvar” o 


planeta de nós mesmos. 


Junto com o período de seca, o tal 


“problema” das queimadas na Amazônia vem 


à tona, e agora mais intensamente, quando 
temos um Governo Federal que não segue 
alinhado com essa causa ideológica do 


“desenvolvimento sustentável”. 


Embora o conceito de desenvolvimento 
sustentável seja um tanto quanto impreciso, 
ele visa, segundo seus defensores, a manter a 
harmonia entre os componentes para 
garantir a integridade do planeta, da 
natureza e da sociedade no decorrer das 
gerações. Ele é amparado por três pilares: 


econômico, social e ambiental. 


A ideia do desenvolvimento sustentável não 
é nova. Ela nasce com a publicação, em 1797 
, do livro intitulado “Ensaio sobre a 
população”, do inglês Thomas Robert 
Malthus, em que ele discute sua hipótese que 
diz que a população, quando não controlada, 
cresce em progressão geométrica, enquanto 
a produção de alimentos cresce em 
progressão aritmética. Ou seja, o aumento da 


população é superior ao da produção de 


alimentos. Sua obra teve forte influência nos 
trabalhos do naturalista inglês Charles 
Darwin em sua obra “A Origem das 
Espécies”, e ainda é citado até os dias de hoje 
para sustentar esse ativismo ambiental 
alegando que a população iria abarrotar o 
planeta, o que traria sérios problemas como, 
por exemplo, o aumento da fome e a falta de 


produção de alimentos. 


Atualmente, o Novo Malthusianismo está 
sendo utilizado como uma ferramenta 
ideológica para dissuadir os países 
desenvolvidos a não pretenderem alcançar o 
mesmo nível socioeconômico dos países 
desenvolvidos. Isso evitaria a concorrência 
aos recursos naturais do nosso planeta, já 


dominados por eles. 


Assim, cria-se um “apelo” para o retorno a 
um estilo de vida mais simples, tendo como 
referência o modelo indígena primitivo como 
sendo o ideal. Seriam eles então quem iriam 


dizer como deveríamos viver e o que 


comprar. Em 2012, o secretário-geral da ONU 
para conferência Rio+20, Sha Zukang, disse: 
“É uma questão de sobrevivência da 
humanidade”. Se todos os países 
emergentes, como Brasil, China e Índia, por 
exemplo, decidirem copiar o estilo de vida 
dos países desenvolvidos, seriam necessários 
cinco planetas Terra para atender a todo esse 
aumento de demanda”. Em suma, nós 
teríamos que voltar à vida primitiva para que 
eles continuassem mantendo seu estilo de 


vida atual sem concorrentes! 


Claro que ninguém em sã consciência iria 
aceitar tamanha submissão a esse novo estilo 
de vida colonialista ideologicamente 
disfarçado. Deveria então haver algo que 
legitimasse tamanha austeridade. Assim, 
nada melhor do que impor o medo 
generalizado para convencer as pessoas a 
aderirem à causa sem questionar. Eis então 
que entra o problema do aquecimento 


elobal, ou, como é chamado agora, de 


mudanças climáticas, que, segundo eles, será 
solucionado somente com O 
desenvolvimento sustentável, segundo o 
qual conseguiremos sobreviver com os 


recursos que temos. 


E como se dá então esse novo estilo de vida? 
Primeiro, vamos entender como funciona a 
dinâmica de exploração do homem sobre a 
Terra. Pense na superfície do nosso planeta 
dividida essencialmente em cidades, campo 
e recursos naturais. Naturalmente, as 
cidades precisam do campo para prover sua 
alimentação. O campo, por sua vez, depende 
dos recursos naturais disponíveis em seu 
território. Em última análise, ambos, cidades 
e campo, dependem dos recursos naturais 


disponíveis. 


As potências econômicas, no geral, não 
possuem esses recursos abundantemente, o 
que as tornam dependentes dos países 
subdesenvolvidos. Uma troca, então, seria 


necessária, e esses países subdesenvolvidos 


forneceriam a matéria-prima necessária às 
potências econômicas, que, por sua vez, lhes 


daria em troca produtos industrializados. 


Para isso funcionar sem que haja risco de 
subversão de qualquer “colônia” que queria 
se emancipar, seria necessário então um 
processo hierárquico bem estabelecido. 
Assim, as normas viriam em forma de metas, 
ou agendas, que determinariam como os 
países desenvolvidos deveriam atuar com sua 
própria matéria-prima, quais produtos 
seriam comprados e usados, e tudo isso viria 
sob a forma de leis e conscientização da 
sociedade mediante a chamada educação 
ambiental. É a completa destruição da 
soberania dos países subdesenvolvidos, 
alegadamente necessária para que o suposto 
colapso ou escassez de recursos naturais não 
aconteça. Para isso, todo um ativismo 
implacável será utilizado, forçando os países 
subdesenvolvidos a aderir a acordos 


internacionais, o que acarretaria sérios 


problemas que justificariam desde sanções 
econômicas até intervenção militar, se tais 


acordos não forem respeitados. 


Foi o que aconteceu com o suposto problema 
do buraco na camada de ozônio nos anos 
1980. Esse buraco, provocado pela emissão 
de gases CFCs (clorofluorcarbono) usados em 
sistemas de refrigeração, aerossóis entre 
outros, permitiria a entrada de raios 
ultravioleta de maior energia, o que iria 
provocar sérios danos à saúde das pessoas. 
Esse gás era barato, fácil de produzir, 
especialmente pelos países subdesenvolvidos 
como o Brasil, a China e a Índia, além de ter 
a sua patente já vencida. Assim, o problema 
veio como a justificativa necessária para 
impor, através da imprensa, com notícias 
alarmantes, com ensino nas escolas, com 
pressões internacionais e de leis, a completa 
substituição do gás por um outro mais caro e 
com nova patente, O HCFC 


(hidrofluorcarbonos). Curiosamente, 


descobriu-se que os HCFCs também 
contribuem para aumentar o buraco na 
camada de ozônio, justo agora quando a sua 


patente está chegando ao fim. 


O que não é dito nessas propagandas 
terroristas é que desde os anos 1920, quando 
nem existia ainda a produção industrial 
massiva de refrigeradores que utilizavam 
gases CFCs, já se sabia de anomalias na 
formação de ozônio, que depois ficou 
conhecido como o buraco na camada de 
ozônio. Vale ressaltar que não existe uma 
camada de ozônio, mas uma ozonosfera, uma 
região de probabilidade de produção de 
ozônio que se forma devido aos raios 
ultravioleta (UV) vindos do sol, neste caso o 
UV-C, que atingem o oxigênio molecular, 
quebrando-o e criando o ozônio, que tem 
uma vida média em torno de 25 a 40 
minutos. O que realmente protege a Terra 
dos raios ultravioleta é o seu campo 


magnético. 


A bola da vez agora é o CO», ou o dióxido de 
carbono. Um gás gerado pela queima de 
combustível fóssil, mas que fornecesse 
energia barata e eficiente. Há um flagrante 
ativismo científico alegando que o CO, causa 
aumento na temperatura média do planeta, 
embora não haja qualquer evidência que 
favoreça essa hipótese, cuja sustentação está 
em cima apenas de simulações que são 
incapazes de reproduzir o clima da Terra em 
períodos recentes, mas são 
inquestionavelmente utilizados para fazer 


previsões para daqui a 100 anos. 


A ideia de desenvolvimento sustentável 
apresenta uma série de problemas. O 
primeiro grande problema está nas próprias 
premissas da máxima de Malthus; ele não 
considerou que a economia do mundo muda 
a cada 10 anos aproximadamente, pelo que 
ficou conhecido como o ciclo de Kondratiev. 
Ele também não considerou o fato de que a 


produção agrícola superou as progressões 


aritméticas, sendo que atualmente a 
humanidade consegue produzir quase três 
vezes a quantidade necessária para alimentar 
a população mundial, e isso mostra que o 
problema da fome não se trata de escassez de 
alimentos, mas de natureza puramente 
financeira, como o que acontece nas 
campanhas de doação de alimentos na 
África. Em 50 anos, aquele continente 
recebeu o equivalente a 1 trilhão de dólares 
em doações até 2007. No entanto, a renda 
média não passa de 1 dólar por dia para cerca 
de 315 milhões de habitantes. Segundo o 
especialista queniano em economia James 
Shikwat, a ajuda internacional impede que a 
economia se desenvolva, o que destrói a 
produção agrícola, causa desemprego e mais 


miséria. 


Só esse fato já é suficiente para destruir a 
hipótese malthusiana e todo o ativismo 
ambientalista. Porém, o domínio massivo da 


propaganda na imprensa e nas escolas pelas 


grandes potências interessadas em propagar 
essa mentira inundam a população ao longo 
dos anos. Assim, pouco efeito têm aqueles 
que se opõem fornecendo dados e 
informações reais, ainda que óbvias quando 
analisadas sem o viés emocional que inunda 


as grandes Causas. 


Com efeito, a exemplo do que aconteceu com 
o Panamá, perdido pela Colômbia para que 
um canal de passagem de navios comerciais 
fosse construído (o conhecido Canal do 
Panamá),5 e a exemplo do Iraque, que 
perdeu sua soberania sobre o petróleo com 
alegações de que existiam armas de 
destruição em massa, nós também 
poderemos perder a nossa soberania sobre a 
Amazônia se não começarmos a combater 
desde cedo o ativismo ambiental que quer ter 
o domínio econômico daquela riquíssima 


região. 


Como bem disse o climatologista brasileiro, 


Dr. Ricardo Felício: “o desenvolvimento 


sustentável trata-se de uma solução para um 
problema que não existe, disfarçado de 


compromisso ambiental”. 
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Uma « crise de independência 


José Carlos Sepúlveda da Fonseca 





$ CULTURAL 


Independente desde 1822, o Brasil vê hoje seu destino histórico 
esfacelado pelas crises das instituições republicanas e 
ameaçado por forças internas e externas que tentam subjugá-lo 


a potências e ideologias malfazejas 


No dia 7 de setembro de 1822, com o 
denominado Grito do Ipiranga, Dom Pedro I 


consuma a Independência do Brasil. 


Alguns dias antes, no dia 2 de setembro, D. 
Leopoldina, então regente, reúne o Conselho 
de Estado e decide, com os participantes, 
assinar a Declaração de Independência. Tal 


Declaração, acompanhada de uma carta 


assinada também por José Bonifácio, é 
enviada pela Regente a seu marido, então em 


terras paulistas. 


Muito se tem escrito a respeito dos 
acontecimentos que desembocaram nessa 
sequência de atos históricos, e não pretendo 
aqui debruçar-me sobre eles. Desejo apenas 
ressaltar um aspecto que por vezes é 
silenciado. A separação definitiva do Brasil 
de Portugal teve certos episódios dramáticos 
e até choques de armas, mas no seu conjunto 
foi um processo sem rupturas drásticas. A 
Independência proclamada por Dom Pedro I 
consumou um processo iniciado por seu pai, 
Dom João VI, quando - ainda Regente - 
criou o Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves. A criação do Reino Unido reflectia 
o espírito de estadista que animava o 
monarca, e acarretaria importantes 
consequências políticas e diplomáticas. Não 


será muito difícil perceber que ali o Brasil 


dava um passo resoluto para uma futura 


independência. 


Nesta breve digressão histórica talvez caiba 
uma consideração, ainda que de passagem. 
Se certas turbulências políticas, por vezes de 
origem enigmática, não tivessem precipitado 
os acontecimentos, tanto no Brasil como em 
Portugal, o Reino Unido poderia ter 
prolongado sua existência, com uma 
autonomia cada vez mais acentuada, mas 
com uma unidade que teria feito dele, pela 
extensão e riqueza de seu território, por sua 
influência política e diplomática, uma das 
grandes potências, senão mesmo a grande 


potência da época. 


Mas voltemos ao fio de nossa reflexão. A 
Independência do Brasil se dá sem que as 
instituições monárquicas sejam derrubadas, 
nem a família reinante seja afastada. Esse 
processo se realiza, pois, dentro do quadro 
institucional e histórico da velha monarquia 


portuguesa que, desde o nascedouro, liderou 


a ocupação do território, promoveu e apoiou 
a ação dos missionários, inspirou o processo 
cultural que desabrochou em tantas 
expressões artísticas e de saber, nos mais 


diversos campos. 


Essa continuidade histórica foi 
provavelmente um dos fatores decisivos para 
que o Império do Brasil, independente, 
desabrochasse em múltiplos frutos, 
reconhecidos até por importantes nações 


estrangeiras. 


Tal continuidade histórica e institucional só 
viria a ser rompida com o golpe republicano 
de 15 de novembro de1889 e seus atos de 
arbítrio, como a condenação ao exílio, sem 


qualquer julgamento, da Família Imperial. 


Encontramo-nos na chamada Semana da 
Pátria, que tem por dia culminante o 


aniversário da Independência. Poucas vezes 


as comemorações do 7 de setembro se deram 


em condições tão anômalas. 


Após uma longa série de acontecimentos 
políticos que desembocaram na queda do 
projeto petista de poder e na ascensão de um 
governo de cariz conservador, o País acha-se 
afundado num caos legal, político e 
institucional, com sérias consegiiências 


econômicas e sociais. 


Aproveitando-se da epidemia do “vírus 
chinês”, muitos políticos - sobretudo 
governadores e prefeitos - passaram a 
conduzir uma política sanitária arbitrária, 
contraditória e até caótica, por vezes 
alimentada por grandes escândalos de 


corrupção. 


No Congresso proliferaram as sabotagens ao 
governo e ao país e as tentativas de impor 
uma agenda legislativa avessa aos valores da 


maioria dos brasileiros. 


Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal 
assumiu o papel de um partido político e 
passou, nas palavras de um de seus 
ministros, a fustigar o governo, a serviço de 


minorias parlamentares esquerdistas. 


Mas o País ficou estarrecido ao perceber que 
esse mesmo Supremo Tribunal Federal, 
desafiando os limites impostos pela 
ordenação legal e desprezando a letra do 
próprio texto constitucional, passou a 
invadir prerrogativas do Executivo e do 
Legislativo e ainda inaugurou um sistema 
persecutório, ao instaurar um inquérito 
ilegal e inconstitucional contra cidadãos 
comuns, pela simples razão de suas opiniões 


conservadoras. 


O Brasil vive, pois, uma crise das próprias 
instituições republicanas. Atingidas pela 
corrupção das idéias e também pela 
corrupção moral de muitos de seus 
ocupantes, as instituições se tornaram o 


palanque a partir do qual uma oligarquia sem 


conexão com o povo alveja todos os dias o 
Brasil e seus anseios de progresso e 


prosperidade, material e moral. 


Simultaneamente, o país sofre pressões 
internacionais que visam a atingir sua 
soberania, sob os mais diversos pretextos, e a 
ofensiva diplomática e econômica da 
potência chinesa, dirigida pelo Partido 


Comunista. 


No dia 7 de setembro não basta comemorar 
nossa Independência, proclamada no 
Ipiranga por Dom Pedro I. O Brasil necessita 
questionar, seriamente o percurso histórico 
de rupturas, inaugurado pelo golpe de 15 de 
novembro de 1889. Enquanto o processo da 
Independência, à parte de certas convulsões 
políticas, não rompeu com os valores que 
inspiraram a formação de nossa 
nacionalidade - máxime os valores cristãos 
- e fluiu dentro do quadro histórico- 
institucional da monarquia, o processo 


republicano desembocou num pântano 


moral, institucional e político que deixa o 
brasileiro comum, o homem da rua, cada vez 


mais desiludido e apreensivo. 


O Brasil vive uma crise de independência. 


Talvez à espera de um novo 7 de setembro. 
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A mentalidade burochuca 


Alexandre Costa 





t COMPORTAMENTO 


A gripe chinesa revelou características ainda 
obscuras na nossa sociedade. Embora visíveis 
para os mais atentos, alguns desses aspectos 
permaneciam na sombra do debate público e, 
portanto, eram desconhecidos para a maioria 


da população. 


Além dos sintomas da doença e das 
consequências econômicas do confinamento 
generalizado - premeditado em alguns 
casos, irresponsável e criminoso em outros 


—, O vírus Corona também jogou luz sobre 


distorções presentes no imaginário popular, 
causadas em boa parte por décadas de 


engenharia social. 


Os resultados desse trabalho permitem 
visualizar as consequências e o sucesso desse 
processo, que visa a estabelecer os novos 
paradigmas que vão definir os princípios e o 


dirigir o rumo da sociedade. 


Dentre os vários desdobramentos desta 
manipulação que emergiram em 2020, 
podemos destacar dois aspectos psicológicos 
que, mesmo sutis e voláteis, influenciam 
decisões, reações e comportamentos. Mais 
que isso, trações psicológicos costumam 
influenciar também a formação dos ideais, 
dos projetos e dos sonhos, o que por sua vez 
vai definir ou colaborar com o amálgama de 
sentimentos e valores que formam o senso 


moral do indivíduo. 


O primeiro elemento constitutivo da 


sociedade que demonstrou fragilidade diante 


daCovid-19 foi a virtude da coragem. Desde 
sempre, o medo costuma ser usado como 
ferramenta de implantação de iniciativas 
totalitárias. E só uma sociedade corajosa 


pode resistir à instrumentalização do medo. 


Já o segundo deriva do primeiro e pode ser 
nomeado como mentalidade burocrática, 
pois constitui um conjunto de idéias e 
desejos difusos baseados na insegurança, na 
dependência e no fortalecimento de aparatos 
de controle, tão necessários a uma sociedade 


covarde. 


Burocrata é o sujeito que depende de ordens 
formais para tomar suas decisões. Por 
insegurança, incapacidade ou simples 
dependência, prefere transferir o poder 
individual para um coletivo, real ou abstrato, 
o que leva a esmagar o direito à livre escolha 
na esperança de receber pronto o que ele 


mesmo deveria construir. 


Muito mais do que inchar o aparato estatal, 
atrasar o andamento dos processos e 
atrapalhar exercício da cidadania, a 
burocracia, como forma mentis, também 
limita a espontaneidade, a criatividade, e 
impede o pleno desenvolvimento das mais 
altas capacidades humanas. Ao inserir no 
imaginário a dependência a uma ordem 
forçada desde fora, estabelecida sabe-se lá de 
que forma, expande essa dependência até 
esvaziar O livre-arbítrio. E o apego exagerado 
a formalismos termina por fomentar também 


o fingimento e a hipocrisia. 


Basta espelhar esse conceito em um 
imaginário fragmentado pela confusão 
midiática e adestrado pela engenharia social, 
e teremos um tipo de pensamento que 
constantemente requer confirmação, uma 
mente que depende de orientações 
institucionalizadas para tomar qualquer 


decisão. 


Esse tipo de mentalidade contribui para a 
idolatria do diploma, para o cientificismo e 
para o aparelhamento de todas as estruturas 
governamentais, de forma a influenciar o 


papel do Estado e a moldar comportamentos. 


Uma pessoa que renegou seu poder de 
escolha e o transferiu para um coletivo 
qualquer, seja ele institucional ou não, 
torna-se um alvo ideal para todo tipo de 


manipulação. 


É nesse sentido que podemos afirmar que a 
burocracia leva,  inapelavelmente, ao 


totalitarismo. 


Ao criar e fomentar a dependência e, 
portanto, a insegurança, a mentalidade 
burocrática tende a preparar o terreno para o 
avanço de pautas coletivistas que reduzem o 
poder pessoal e relativizam o direito natural 
dos indivíduos. Quem pensa de forma 
burocrática costuma apoiar toda e qualquer 


invasão à sua liberdade e sua privacidade, 


desde que exista uma promessa de controle, 
de ordem, e desde que indique o caminho 


que ele deve seguir “em segurança”. 


Como é baseada na insegurança e 
normalmente atinge os medíocres com mais 
intensidade, a mentalidade burocrática 
também provoca um sentimento de 
inferioridade enrustida diante daqueles que 
defendem a própria liberdade de escolha. Por 
ser inconfessável, esse sentimento acarreta 
um ódio corrosivo, que se expressa usando 
subterfúgios baseados na mesma 


dependência coletiva. 


Consequência óbvia da mentalidade 
burocrática, a mediocridade | invejosa 
costuma alimentar qualquer formalismo que 
limite a capacidade dos demais. No subsolo 
psicológico dessas pessoas, a mágoa e o 
ressentimento, muitas vezes inconscientes, 
se transformam em instrumentos ideológicos 
e servem, ao mesmo tempo, para reforçar 


suas próprias convicções - viés de 


confirmação e pensamento mágico -, e para 
agredir qualquer um que tente mostrar as 
disparidades entre a ideologia e a realidade. 
Como o animal selvagem que ataca 
instintivamente o benfeitor que tentava 


libertá-lo de um enrosco ou atolamento. 


Por ser um ente que se retroalimenta, a 
burocracia tende ao infinito, e o ambiente 
formado por essa mentalidade 
invariavelmente leva ao totalitarismo. 
Desconstruir a “cosmovisão” burocrática tão 
enraizada em nossa sociedade, portanto, 
representa a única forma de parar ou, pelo 
menos, desacelerar o crescimento do Leviatã, 
sempre pronto para sugar até a nossa última 


gota de liberdade. 


Alexandre Costa é sutor de “Introdução à 
Nova Ordem Mundial”, “Bem-vindo ao 
Hospício”, “O Brasil e a Nova Ordem 


Mundial”, “Fazendo Livros” e “O Novato”. 


Site: www.escritoralexandrecosta.com.br 


Canal: www.youtube.com/c/AlexandreCosta 
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Um número cada vez maior de pessoas tem 
afirmado, discreta ou abertamente, que se 
negará a tomar as vacinas cujo 
desenvolvimento tem povoado as pautas dos 
noticiários durante esta interminável 
surrealidade chamada 2020. Para uns, 
sedizentes “amantes da Ciência” 
(antigamente davam nomes feios a uma 
dama de quem se aproveitam tantos 
amantes...), a reação instantânea e óbvia tem 


sido reconhecer naquelas pessoas o 


da 








arquétipo do obscurantismo tacanho, da 
ignorância “medieval” que para eles 
representa o brasileiro conservador: um 
homem provinciano, um fanático religioso 
que, tivesse uma fogueira, nela queimaria 
todas as descobertas que alçaram do lodo a 


humanidade. 


Embora obviamente uma caricatura forçada, 
quem a pinta traz em sua defesa o 
precedente histórico das revoltas de 1904, e 
se compraz em comentar como aquelas 
pessoas seriam uns pobrezinhos inclinados 
ao medo e à irracionalidade, mas que teriam 
“finalmente visto a luz” em 1908, quando o 
número de vacinações voluntárias subiu 
consideravelmente. Pouco se comenta que o 
estopim da revolta — a declaração e 
imposição da obrigatoriedade — 
interrompera já em 1904 um ritmo modesto 
mas até crescente de vacinações voluntárias. 
A questão, portanto, não era tão simples, 


assim como não o é nos dias de hoje. 


Hoje não prevemos uma balbúrdia pública 
nem enfrentamentos, mesmo porque 
décadas de engenharia social, somadas aos 
recursos de monitoramento de que hoje 
dispomos, facilitam a submissão do cidadão 
aos agentes da ordem. Esse tipo de revolta 
até seria possível, mas parece altamente 
improvável. Entretanto, surgiu na sociedade 
uma questão realmente complexa e grave 
que se impõe à nossa consciência; há um 
verdadeiro ponto moral e político por 
considerar, pois nesse mesmo momento 
temos inúmeros cidadãos dispostos a exercer 
algum tipo de desobediência civil discreta 


acerca da vacinação contra o coronavírus. 


O tema da vacinação obrigatória é em si 
mesmo bastante intricado, e exige mais 
atenção do que o leviano automatismo de 
atribuirmos os erros ao passado e os acertos 
ao presente. (Até porque é fácil pensarmos 
em acertos do passado que foram 


abandonados pelo presente, mas não nos 


percamos.) Por um lado, o direito natural 
considera justo que uma sociedade 
coletivamente se proteja de um inimigo 
mortal exigindo que seus cidadãos façam ou 
deixem de fazer algo; isso se dá em muitos 
âmbitos, não só no da medicina. Há uma 
sólida base moral geral para defender em 
alguma medida a obrigatoriedade das 
vacinas, e quem quer que espere encontrar 
neste artigo um exercício entusiástico de 


militância antivacina se decepcionará. 


Por outro lado, o direito natural também 
reconhece que cada cidadão é um ente 
dotado de razão e livre-arbítrio, e que a 
célula natural da sociedade é a família; 
portanto, a autoridade dos pais sobre a 
família não pode ser simplesmente 
desconsiderada. Aliás, como bem sabemos, é 
justamente ela que vem sendo minada na 
atualidade para que poderes públicos e as 
diversas ONGs que os infiltram possam 


introduzir todo tipo de veneno na alma de 


nossas crianças. É, portanto, natural (no 
sentido técnico do termo) que muitas 
famílias resistam a certas intrusões do poder 
público, sobretudo quando a confiança em 
alguns de seus setores vem sendo afetada por 
uma série perceptível de ataques ao bem- 
estar das próprias famílias. Adicionalmente, 
não há nada mais intrusivo do que lhe 
obrigarem a injetar em seu filho algo novo 
que você nunca viu sendo feito, ou cuja 
procedência você considera ruim, e que, se 
tiver qualquer defeito em sua fabricação, 
poderia arruinar-lhe a saúde. Ao contrário de 
outros mecanismos coletivos de defesa da 
sociedade, a obrigatoriedade das vacinações, 
embora não seja errada por princípio, 
contém em si um elemento tecnocrático no 


mínimo perigoso. 


Vejamos como essa tensão se desenvolve em 
situações concretas. No caso da política de 
vacinação dos Estados Unidos, por exemplo, 


a índole da sociedade americana (e o tipo de 


direito positivo que a rege) valoriza 
muitíssimo o segundo lado da balança que 
descrevemos, embora não desconsidere o 
primeiro. No âmbito da obrigatoriedade que 
mais afeta a sociedade americana (o direito 
de frequentar escolas públicas) 45 dos 50 
estados contemplam isenções por motivos 
religiosos (cujo contexto é bastante amplo) e 
15 adicionam motivos meramente pessoais, 
filosóficos e de consciência. Mais 
recentemente, vacinas contra algumas 
doenças têm tido suas isenções revogadas 
por lei, pontualmente, caso a caso, estado 
por estado, e apenas levando em conta que 
aquelas crianças frequentem o sistema 
escolar público. Salvo situações muito 


excepcionais, esta tem sido a prática. 


Há quem condene moralmente aquele país 
(principalmente a partir da perspectiva de 
uma sociedade como a nossa) levantando a 
questão de quantas vidas teriam sido salvas 


por uma obrigatoriedade geral e irrestrita. 


Isto obviamente não é pouca coisa. Não 
obstante, é necessário apontar que a 
moralidade de uma prática não se julga 
apenas por quantas pessoas resultam vivas, 
mas em como esse processo se dá. Noutras 
palavras — e isto é um princípio do direito 
natural —, se um meio é visto como 
objetivamente imoral, não pode ser 
implementado, mesmo que salve vidas. 
(Num exemplo clássico de caso-limite, se um 
milhão de vidas só pudessem ser salvas com 
o sacrifício de um bebê inocente, elas não 
poderiam ser salvas.) Se um povo julga 
intrinsecamente imoral que seu governo 
possua autorização automática, universal e 
irrestrita para tornar obrigatória qualquer 
vacinação que deseje, não é possível provar 
que este povo está errado em seu julgamento 
apenas apontando a consequência de que 


houve uma perda de vidas. 


Pela mesma razão, não é tão simples 


condenar em retrospecto a Revolta da Vacina 


como mero obscurantismo, pois era 
precisamente a revolta de um povo contra 
uma invasão até então sem precedentes do 
poder público na intimidade física da família, 
para injetar nas pessoas uma coisa 
desconhecida, cuja eficácia específica ainda 
não era de comum reconhecimento, e punir 
quem não a aceitasse. Se estivéssemos 
imersos naquele momento, seria difícil dizer 
quantos de nós não se encontrariam entre os 


revoltados. 


Apesar da revogação da obrigatoriedade 
específica de 1904 (que arrefeceu a revolta) e 
da grande adesão voluntária poucos anos 
depois, tende a prevalecer na sociedade 
brasileira — para bem e para mal — o 
cuidado do coletivo, e os dispositivos que 
regem amplamente o caráter obrigatório de 
nossas vacinações encontram-se respaldados 
pela lei n. 6.259. Por portaria unilateral do 
Ministério da Saúde, por exemplo, o 


Executivo brasileiro pode obrigar (e obriga) 


você e seus filhos a tomarem quaisquer 
vacinas, de modo bastante sumário. Tem 
sido assim por décadas, mais precisamente 
desde 1975, quando o Programa Nacional de 
Imunização lançou as diretivas atuais de 
obrigatoriedade, nas quais as autoridades 
sanitárias podem diretamente incluir 
quaisquer vacinas que julguem dever ser 
compulsórias. Considerando, aliás, o bizarro 
quadro atual criado pelo STF, não 
surpreenderá em nada que queiram estender 
artificialmente esse poder às secretarias 


estaduais de saúde. 


Sendo esta a realidade brasileira, vemos por 
que é tão difícil darmos um passo atrás para 
reconsiderar tais critérios e dispositivos, no 
que se refere a seu alcance, unilateralidade e 
universalidade. Mas a situação que agora 
vivemos acabou por sugerir à sociedade algo 
tão estranho a nosso país quanto a terra ao 
peixe: que haveria alguns motivos lícitos 


para questionar estes critérios a que hoje 


estamos sujeitos, ou ao menos sugerir a 
revisão de seus dispositivos. Com isso não 
digo que tal revisão efetivamente acontecerá 
por parte do Estado, nem sonho que ideias 
semelhantes às que darei no fim deste artigo 
venham sequer a ser ouvidas, porque, no 
tocante a atenuar as obrigações do cidadão, 
nosso modelo moderno de tecnocracia é um 
rolo compressor travado em piloto 
automático, puxando um carro de som 
positivista que repete “CiÊnCiA! CiÊnCiA!” 
tocando ilariê no fundo. Imagino, ao 
contrário, que qualquer sugestão de revisão 
será solenemente ignorada, e por isso 
mesmo tenderá a gerar objeções de 
consciência independentes e discretas por 
parte de sua população, o que em última 
instância pode fazê-la desprezar o que o 
Estado surdamente lhe exige. Não possuímos 
a triste patente do “jeitinho brasileiro” por 


acaso. 


Mas em que consiste a situação presente, 
isto é, o contexto da vacinação contra a 
Covid-19? O que fez o brasileiro questionar 
retroativamente, não a obrigatoriedade das 
vacinações em si, mas o modelo surdo de sua 
implementação que temos há décadas? A 
resposta reside precisamente em que, com 
respeito a esta vacina em particular, 
surgiram objeções compartilhadas por um 
grande número de cidadãos. Quando o 
presidente comentou que “ninguém pode 
obrigar ninguém a tomar vacina”, não estava 
“contradizendo a lei”, como certos blogues 
saíram alardeando, mas falava justamente no 
contexto das objeções que surgiram a esta 
vacina em específico. Os motivos para que 
ela seja apenas facultativa são vários, e, se 
listo alguns aqui, não quero dizer que sejam 
apenas estes, nem peço que concordem 
comigo acerca deles, mas apenas que se 
entenda que eles existem e parecem ter 


ampla sustentação na sociedade. 


Em primeiro lugar, os mesmos que diziam 
que esse novo vírus é um enigma, um 
patógeno ainda pouco conhecido a fundo, e 
que por isso em nada podemos ceder nos 
cuidados quanto a ele, são os mesmos que 
agora garantem a eficácia e segurança de 


uma vacina recém-saída da fase de testes. 


Segundo, porque esta vacina tem sido feita 
às pressas e testada às pressas. Sem qualquer 
demérito a profissionais sérios que nela 
venham se empenhando, a obrigatoriedade 
para uma vacina ainda nessas condições 
deveria exigir um patógeno muito mais 


severo e letal que o coronavírus. 


Terceiro, porque, para o descrédito de 
numerosas autoridades públicas, os números 
das mortes de Covid-19 foram tão 
visivelmente inflados, tanto no Brasil quanto 
no exterior, que qualquer alegação destas 
mesmas autoridades sobre a letalidade do 
vírus não lhes permite exigir uma aceitação 


cega por parte do povo. 


Quarto, porque, no caso da vacina chinesa 
(por exemplo) seu fabricante é um governo 
infinitamente assassino, irresponsável e 
mentiroso, que sabidamente vende gato por 
lebre. É o mesmo governo que enviou ao 
Brasil respiradores ocos para suprir nossos 
hospitais, e que não teria um pingo de 
vergonha em nos enviar, em meio a doses 
verdadeiras, ampolas de água (ou coisa pior) 
ao custo de bilhões de reais. Em tempo, 
outra dessas vacinas tem implicações éticas 
graves, por empregar embriões humanos em 
seu processo de desenvolvimento. — Isso 
sem nos demorarmos no detalhe ultrajante 
de termos que comprar uma solução dos 
próprios sujeitos cuja omissão e 
desinformação criminosas nos criaram o 
problema, ou ao menos o ampliaram 
significativamente. Deveriam estar obrigados 


a dá-la. 


Quinto, porque já existe tratamento barato 


para esse vírus, que para estar 


universalmente acessível só precisa que um 
punhado de governadores e prefeitos 
oportunistas parem de boicotá-lo por 
interesses políticos e financeiros. Com o 
escasso dinheiro que se gastaria comprando 
vacinas caras, poderíamos estar tratando o 
povo de modo seguro e eficaz, enquanto a 
imunização se dá naturalmente, e enquanto 
se oferece a vacina (se for o caso) a uma fatia 
muito menor e mais vulnerável da 


população. 


Como já dissemos, embora a presente reação 
não se volte diretamente contra a 
obrigatoriedade das vacinações em si (o que, 
como expusemos acerca dos EUA, só teria 
algum mérito em caráter abstrato), ela se 
deu contra nosso modelo vigente de 
obrigatoriedade, por ocasião do debate sobre 
esta vacina. Aliás, é apenas por isso que me 
permito concluir este artigo com um par de 
ideias à guisa de sugestão para o futuro, 


reiterando minha total convicção de que não 


apenas estas, mas quaisquer outras 
infinitamente melhores do que as minhas 
serão atropeladas e ignoradas pelo rolo 


compressor do ilariê brasileiro. 


Contrabalançando no ponto médio o cuidado 
com o coletivo e a intimidade natural da 
família, e sem defender que uma obrigação 
desse tipo seja intrinsecamente imoral, me 
parece que, a não ser no caso de um 
patógeno visivelmente apocalíptico, que 
evidenciasse sua letalidade como se fosse a 
peste negra (o que de nenhum modo é o 
presente caso...), seria razoável o seguinte: 
em primeiro lugar — e por princípio — a 
obrigatoriedade de cada nova vacina só 
poderia ser implementada (se o fosse) 
mediante lei votada em Congresso e 
sancionada, para cada caso, como qualquer 
outra lei, não por decreto do Executivo nem 
decisão “por analogia” do Judiciário. 
Ademais, não vigeria lei que declarasse 


universal ou previamente a obrigatoriedade 


de vacinas, ou permitisse sua declaração 
unilateral por portaria ou decreto. 
Continuando, cada nova vacina deveria ser 
facultativa durante certo período de anos. 
Após isso, se não houvesse um número 
mínimo de vacinados voluntários que 
permitisse arguir estatisticamente sua 
eficácia, seria obviamente absurdo levar sua 
obrigatoriedade a votação, já que o próprio 
povo já se teria manifestado contrário a ela 
ao recusar-se a experimentar a vacina. (Aliás, 
é o que possivelmente aconteceria no Brasil 
com relação à de procedência chinesa.) Se, 
por outro lado, houvesse um número de 
vacinados voluntários que permitisse 
estudos estatísticos suficientes, se 
apresentaria o caso com amplo espaço ao 
contraditório. Feito isso, sua obrigatoriedade 
poderia ser levada a votação, inclusive 
especificando sua procedência ou sua 


composição na medida do possível. 


Fazer menos do que isso — como é a 
presente realidade brasileira — é entregar-se 
demasiado à tirania iluminista da adoração 
da “CiÊnCiA!” em abstrato, de cujos 
representantes autodeclarados temos 
escutado muita besteira atualmente, 
inclusive no tocante a previsões 
apocalípticas frustradas. Que depois as 
autoridades não se surpreendam quando 
brasileiros fizerem todo o possível para 
evadir mais uma obrigação que lhes for 


imposta unilateralmente. 
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VA. 
Acordo com Centrão, avanço 
das reformas e o jogo das urnas 


Paulo Moura 





«L. CONGRESSO 


A aproximação entre o presidente Bolsonaro 
e o centrão marcou a passagem da primeira 
para a segunda fase do governo. Mudou o 
paradigma estratégico a partir do qual o 
presidente conduzia a agenda em nome da 


qual se elegeu. 


A primeira fase do governo foi marcada pelo 
enfrentamento ao establishment, usando o 
apoio das ruas para pressionar o Congresso e 


o STF, instituições nas quais se concentram 


as forças do passado que a eleição do 
presidente Bolsonaro desalojou do governo, 


a aceitar a pauta liberal-conservadora. 


De 2013 até a eleição do presidente 
Bolsonaro, passando pelo impeachment de 
Dilma Rousseff, pode-se dizer que a 
conjuntura foi marcada pela ofensiva do que 
venho chamando de “Novo Brasil” contra o 


“Antigo Regime”. 


Por Novo Brasil entendo o aglomerado de 
forças sociais, econômicas e políticas que se 
situam historicamente fora do esquema 
patrimonialista. Trata-se de cidadãos 
empreendedores, predominantemente de 
classe média, que vivem do seu próprio 
trabalho, defendem valores morais 
conservadores, cultivam o amor à pátria e 
que, em sua esmagadora maioria, não 
destinavam tempo à política. O “custo PT” 
jogou esse segmento social para dentro da 


política, de onde não sairá. 


Por Antigo Regime entendo a articulação de 
forças sociais, econômicas e políticas que se 
inserem no sistema social, usando a política 
e o acesso ao poder de Estado como forma de 
extrair benefícios e privilégios para si ou 
para os seus, sem que precisem enriquecer 
pelo mérito da conquista que provém do 
esforço pessoal e do espírito empreendedor. 
(Para melhor compreensão do que digo, 
sugiro ao leitor assistir a este vídeo: ABAIXO 
O ANTIGO REGIME!) 


Falo daquilo que os cientistas sociais e 
historiadores chamam de “estamento 
patrimonialista”, no qual se incluem 
políticos, empresários e corporações 
sindicais e do serviço público que, ao 
contrário do outro “bloco histórico” (perdão 
pela heresia gramsciana), são gente que 
busca no governo a via de ascensão social e 
enriquecimento através de relações de 


compadrio. 


Até a eleição do presidente Bolsonaro, o 
Novo Brasil, como movimento cívico de 
contornos políticos, era uma inciativa de 
oposição. Sua força política provinha da 
capacidade de mobilização e influência sobre 
a formação da opinião pública nas ruas e nas 


mídias sociais. 


Essa força nasceu dispersa em 2013, movida 
pela saturação com os sucessivos governos 
petistas. Em 2015, depois da inesperada 
vitória eleitoral de Dilma Rousseff, o 
movimento ganhou um sentido: o alvo era o 
petismo a ser removido do governo. Em 
2018, com a eleição do presidente Bolsonaro, 
essa força ganhou rumo e uma agenda clara, 
implícita à aliança de liberais e 
conservadores que se aglutinou em torno 


dessa candidatura. 


Sem o conhecimento que o estudo e a 
experiência conferem a quem se dedica à 
política por longo tempo, as lideranças dessa 


onda que elegeu Bolsonaro não perceberam a 


mudança que se processou na conjuntura 


com a vitória nas urnas. 


Ser governo é muito diferente de ser 
oposição. As circunstâncias são outras e, 
portanto, é preciso entender a mudança para 
que se possa lidar com a política a partir de 
uma estratégia que responda ao novo 


cenário. 


A mudança não foi percebida, de início, pelo 
presidente e sua equipe de governo e, muito 
menos, pelas lideranças do ativismo. Os 
primeiros dezoito meses de governo se 
pautaram pelo paradigma estratégico 
anterior: jogar as ruas contra o Antigo 
Regime para impor a mudança demandada 


pelo Novo Brasil. 


No primeiro ano o jogo funcionou e tornou 
possível a aprovação da Reforma da 
Previdência e da Lei da Liberdade 


Econômica. O passar do tempo, no entanto, 


foi mostrando os limites desse paradigma 


estratégico. 


Em primeiro lugar, começou a ficar claro que 
o “bloco histórico” do Novo Brasil não é um 
conjunto monolítico formado em torno de 
um consenso ideológico e programático. Há 
várias clivagens internas e a mais evidente 
delas é a que divide em dois grupos aqueles 
que votaram no presidente Bolsonaro por 
concordar com a agenda conservadora e 
aqueles que votaram movidos mais para 
remover o PT do governo e acabar com a 


corrupção. 


Sob pressão da avalanche midiática da 
pandemia, que unificou o noticiário da 
maioria dos veículos de mídia tradicionais, 
desmamados da publicidade governamental, 
contra o governo e batendo diariamente no 
presidente, os índices de aprovação do 
governo se estabilizaram na casa dos 30% de 


Bom e Ótimo nas pesquisas de opinião. 


Esse índice de 30% corresponde, segundo os 
institutos de pesquisa, ao segmento 
convictamente de direita do eleitorado, e 
revelou consistente resiliência e capacidade 
de se manter na base de apoio do governo, 
não obstante a artilharia diária do noticiário. 
Trata-se, no entanto, de um contingente 
menor de cidadãos do que o bloco de 
eleitores que deu vitória ao presidente nas 
urnas de 2018. 


Mais recentemente, o presidente recuperou 
popularidade, segundo os institutos, em 
função do auxílio emergencial de R$ 600,00, 
e do fato de o presidente ter suspendido as 
entrevistas diárias na frente do palácio, que 
sua assessoria de comunicação detectou 
servirem de pretexto para o tiroteio da 


imprensa contra ele. 


Pesquisas de opinião, no entanto, são apenas 
um indicador de força, bastante relativizado 
depois do surgimento das mídias sociais. 


Convém considerá-las como indicador para 


análise, mas devemos relativizar seu poder 
preditivo depois que a mídia de massas da 
era analógica perdeu o monopólio de 
influência sobre a formação da opinião 


pública. 


Os relatórios de análise de métricas digitais 
mostram que, não obstante as pesquisas 
revelarem redução de apoio ao governo nesse 
período, o presidente seguiu crescendo em 
número de seguidores em suas mídias 
sociais. Outro dado interessante desses 
relatórios é a observação de que o estilo 
controvertido do presidente, com suas 
declarações contundentes e cortantes, anima 
seus seguidores, gerando aumento de 
engajamento  (curtidas, comentários e 
compartilhamentos) e atraindo novos 


seguidores. 


Esse paradoxo entre o impacto das mídias 
sociais e da mídia tradicional sobre a opinião 
púbica mereceria uma análise específica que, 


no entanto, foge ao escopo deste artigo. 


A questão de fundo, aqui, é que o modelo 
estratégico de condução do governo em sua 
primeira fase, amparado no conflito do 
governo contra o establishment usando as 
ruas como forma de pressão, encontrou seus 


limites. 


As forças do Antigo Regime esperaram o 
tempo passar, reagruparam-se em silêncio 
na retaguarda e elaboraram o contra-ataque, 
esperando o momento em que avaliaram ser 


a hora de reagir. 


As quarentenas da pandemia ajudaram a 
desmobilizar as ruas, mas mesmo sem elas 
era possível perceber-se a redução de 


tamanho e da força das mobilizações de rua. 


O jogo saiu do campo do Novo Brasil (as 
ruas), para ser jogado no campo do 
adversário (as instituições), notadamente do 


Congresso, do STF, aliados contra o governo. 


Com apoio da mídia tradicional, Congresso e 
STF passaram a impedir o governo de 
governar. Medidas Provisórias do presidente 
passaram a ser derrubadas ou a caducar no 
Legislativo. Quando não eram derrubadas no 
parlamento, era o STF a contestar as 
políticas públicas da agenda governamental, 
chegando ao ponto da paralisia decisória e 
da ameaça de impeachment do presidente 
eleito, sem motivos legais que justificassem 


tal medida. 


Antevendo o desfecho do conflito, sem ter 
base parlamentar organizada, forte e 
alinhada com sua agenda, e com o STF 
composto por juízes indicados pelas forças 
derrotadas nas urnas em 2018, o presidente 


mudou de estratégia. 


O novo jogo está em curso e consiste em 
dividir a aliança do centrão com o STF. O 
presidente, então, passou a operar para 
dividir o centrão cooptando seus membros 


para participação no governo, num primeiro 


momento, para, num segundo momento, 
tentar eleger os presidentes da Câmara e do 


Senado em fevereiro de 2021. 


Os comandos do Ministério da Justiça e da 
AGU foram mudados por nomes com trânsito 
no STF. Não há ilusões de que se possa 
contar com o apoio de juízes com aquele 
perfil, mas o diálogo acompanhado de 
demonstrações de apoio junto ao Congresso 
parece, pelo menos no momento, ter contido 
o ímpeto golpista dos líderes da bancada da 


oposição no STF. 


As relações com o centrão ainda são novas e 
sujeitas a instabilidades. O jogo de criar 
dificuldades para vender facilidades, marca 
registrada desse agrupamento oportunista, é 
sofisticado e cheio de armadilhas. Tudo 
indica que o governo terá que entregar mais 
fatias de poder e acesso às chaves dos cofres 


para estabilizar essa relação. 


A eventual substituição de ministros para 
alojar esses novos inquilinos deve causar 
turbulências. Resultados de eleições 
municipais servem, entre outras coisas, 
como indicador de força de quem cresce nas 
urnas, e de fraqueza para quem decresce. 
Presidentes costumam considerar esse tipo 
de indicador para recompor as forças que 
integram o governo. Os meses de intervalo 
entre a eleição municipal e as eleições para 
as mesas da Câmara e do Senado, portanto, 
serão decisivos e cheios de emoções. Mas é 
um jogo que as ruas assistem da 


arquibancada. 


Não obstante essas complexidades, a agenda 
parlamentar, que estava parada desde a 
aprovação da Reforma da Previdência e da 
Lei da Liberdade Econômica, começou a 
andar. Em junho foi aprovado o novo marco 
regulatório do saneamento. Agora, em 
setembro, foi aprovado o novo marco 


regulatório do gás. Ambas são alterações da 


legislação infraconstitucional, mas 
fundamentais para a retomada da economia, 
a geração de empregos e competitividade da 


indústria brasileira. 


Mais um detalhe: o novo marco do gás 
passou por 65 votos a 13 no Senado, e o novo 
marco do saneamento passou por 351 a 101 
na Câmara. Esses resultados sorriem para a 
possibilidade de aprovação de emendas 
constitucionais, como é o caso das reformas 
Administrativa e Tributária, que voltaram 
para a pauta com cara de terem chances de 
aprovação. Os números superam com folga a 
maioria qualificada necessária para 


alterações na Constituição. 


Mais importante, a cronologia da pauta 
prevê votar primeiro a reforma 
Administrativa, que sinaliza para a redução 
de custos do Estado, e depois a Tributária, 
que sinaliza possibilidade de redução da 
carga de impostos, caso a primeira seja 


aprovada. Trata-se apenas de sinalização, 


sem garantias de aprovação, mas para quem 
estava com a agenda engavetada é um 


cenário positivo. 


Nem tudo é bonança, no entanto. Parte do 
conflito, que antes era do governo contra o 
establishment, em torno da aprovação de 
uma agenda com pauta consensual, 
transferiu-se para dentro do Executivo. O 
centrão, tendo como seu “líder” dentro do 
governo o senhor Rogério Marinho, ex- 
deputado tucano e ex-membro desleal da 
equipe do Ministério da Economia, conspira 
abertamente para derrubar o ministro Paulo 
Guedes e para que sejam abertas as torneiras 
do gasto público, com sérios riscos à 


responsabilidade fiscal. 


A questão da reeleição dos presidentes das 
duas Casas Legislativas, contaminadas pelos 
interesses de Maia e Alcolumbre se 
reelegerem ao arrepio da Constituição, e a 
competição entre diferentes alas do centrão 


pela sucessão dos dois, atrapalham o livre 


fluxo das decisões do parlamento. O desvio 
do foco dos parlamentares do plenário para 
as campanhas eleitorais municipais também 


atrapalha. 


Para o bloco do Novo Brasil, que assiste a 
esse jogo da arquibancada, como já dito, o 
jogo possível agora é o das eleições 2020, na 
expectativa da consolidar a penetração 
conservadora nas Câmaras Municipais. Sim, 
porque nas prefeituras o quadro é desolador 
para os conservadores. Salvo alguma 
exceção, não há candidatos a prefeito com 
raízes nas ruas. Haverá apenas nominatas de 
candidatos a vereança em várias cidades, 
com ativistas que surgiram para a política 


nos movimentos de rua. 


Essa constatação é importante, pois é um 
consistente indicador do estágio em que se 
encontram os movimentos cívicos em termos 
de força e organização. Na inexistência de 
um partido conservador raiz, os 


conservadores concorrerão dispersos por 


diferentes legendas, contando com suas 
forças próprias e sem a identidade de uma 
marca que somente é possível com uma 


legenda própria. 


Outro detalhe: o presidente declarou que 
não irá participar das eleições, pelo menos 
não no primeiro turno. O próprio presidente, 
no entanto, deu pistas de que não é bem 
assim. Bolsonaro já protagonizou uma foto 
com Márcio França (PSB) e, nesse início de 
setembro, convidou Celso Russomano 
(Republicanos) para a inauguração da nova 
pista do aeroporto de Congonhas. Ambos são 
candidatos a prefeito de SP e podem ser 
responsáveis por desalojar o partido de João 
Doria da gestão do terceiro maior orçamento 


público do país. 


Quem apostar que o presidente vai operar 
para derrotar nas urnas de 2020 potenciais 
adversários da sua reeleição em 2022, tem 
chances de ganhar. Não se pode descartar, 


também, que o presidente abençoe alguns 


candidatos a vereador escolhidos a dedo para 
receber apoio mais ou menos velado, 
notadamente em São Paulo e no Rio de 


Janeiro. 


Os preteridos que não tiverem a sorte de 
contar com a benção presidencial terão de se 
virar sozinhos. Mas isso não chega a ser 
ruim. Quem conseguir emergir das urnas 
com vitória em meio a tamanhas 
adversidades, se converterá em liderança de 
referência com boas perspectivas de 
crescimento futuro. Por enquanto, é o que 


temos. 


IR AO TOPO 


